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1 — O GRANDE DEBATE

A s principais forças políticas e so ­
ciais da Am érica Latina passaram a 
formular, de m odo cada vez mais 
contundente e legitim ado, uma sé­
rie de questões sobre o Estado. É ló ­
gico que essas questões assum issem  
form as mais determ inadas. N ossos  
povos estão se debatendo num a en­
cruzilhada histórica. De um lado, 
avança o grande projeto de constru­
ção de dem ocracias estáveis, projeto  
esse de longo prazo e repleto de pro­
messas. D o outro, a partir dos anos 
80, a presença da crise econôm ica  
mais aguda pela qual a região já atra­
vessou neste século. A m plos setores 
de estrutura social percebem que o 
Estado terá um papel estratégico na 
solução desse dilem a histórico. Em  
conseqüência, propõem , de m odo  
quotidiano, questões totalmente subs­
tantivas.

Será possível passar a um 
estágio que possa dar 

respostas mais efetivas que os 
fracassos que abarrotaram o 

cenário das reformas do 
Estado

C om o tornar eficiente o Estado  
atual que apresenta níveis lim itados  
de produtividade em extensas áreas? 
Com o abrir esse Estado e transformá-
lo num Estado de conform idade com  
as bases do projeto democrático, num  
estado próxim o dos cidadãos, trans­
parente e disposto à com unicação, ao 
diálogo e controle social? C om o con ­
seguir formar uma geração de geren­
tes no setor público capazes de atuar 
com  eficiência  técnica e critério na­

cional na tom ada de decisões básicas? 
As perguntas continuam  e culm inam  
num a questão central: Será este E s­
tado viável? Porque diversas vezes fra­
cassaram as prom essas, os planos 
mais am biciosos, os sucessivos proje­
tos de “reforma administrativa” ?

Que possibilidade existe em termos 
de ciência e tecnologia da gestão, de 
dar respostas razoáveis a essas per­
guntas? Bernard Schaffgr, que dirigiu 
o Instituto de D esenvolvim ento E co­
nôm ico da Universidade de Sussex, 
assinala, em relação ao “estado da ar­
te” na matéria, que “a administração  
pública, com o é convencionalm ente  
entendida e pensada, aparece com o  
um a m a tér ia  in c h a d a , a u to -  
importante, auto-indulgente, bastan­
te periférica em relação aos fatos do  
com portam ento político e adm inis­
trativo e às forças que m odelam a m u­
dança social”.*1) A  sua caracterização 
incisiva descreve o  que poderíam os  
cham ar de paradigm a tradicional em  
matéria de reflexão e ação no que se 
refere à adm inistração pública. Será 
possível passar desse paradigm a tra­
dicional a um outro estágio distinto  
que possa dar algumas respostas mais 
efetivas do que os fracassos que abar­
rotam o cenário das reformas do E s­
tado? C om o fazer isso? Esse é o te­
ma central no qual querem os nos 
concentrar. Acham os que existem ten­
dências significativas de m udança  
nesse aspecto da realidade regional, 
com  o apoio  e pontos de referência 
a nível internacional, que representa, 
provavelmente, o início de um a p os­
sibilidade séria para se chegar a res­
postas efetivas. Propom o-nos a explo­
rar esses esforços de revisão con cei­
tuai e técnica. Trabalharemos três m o­
m entos sucessivos de análise.

Em primeiro lugar, existem ques­
tionam entos profundos em desenvol­

vim ento ativo, que cham aríam os de 
“gargalos conceituais”, em matéria de 
trabalho na adm inistração pública, 
existem, também, certos estilos e m o­
delos de pensar todo o problem a que 
levam, necessariam ente, a cam inhos 
sem saída. M uitos desses enfoques 
são, atualm ente, im pugnados por di 
ferentes perspectivas e abordagens. 
Num  primeiro m om ento vam os enfa­
tizar alguns desses questionam entos.

Em segundo lugar, passaremos dos 
esforços críticos ao trabalho de estru­
turação de propostas técnicas alterna­
tivas, também em  andam ento.

Formularemos alguns propósitos 
em relação a algum as das linhas em  
que se está desenvolvendo o  início de 
um a nova fronteira tecnológica, em  
matéria de análise e gestão do apara­
to público.

N um  terceiro m om ento, exam ina­
remos com o, utilizando alguns dos in- 
sum os intelectuais e práticos forneci­
dos pelos dois processos anteriores e 
em. estreita interação, se está produ­
zindo, na A m érica Latina, um novo  
ciclo de m ovim ento de reform a do 
Estado que pode denom inar-se de 
“ reforma da reforma”.

Vamos desenvolver esses aponta­
m entos num nível introdutório, tra­
tando de fornecer propósitos esque- 
m áticos que possam  dar um a idéia 
das linhas do  “grande debate” em  
curso. Poi outro lado, trabalharem os 
apenas a nível de tendências gerais, 
sem entrar nos m odos específicos de 
apresentação diferenciada das diver­
sas realidades.
II — QUESTIONANDO OS “GAR­

GALOS CONCEITUAIS”
O m odo de pensar o  problem a da 

“A dm inistração Pública C onvencio­
nal”, apresenta deficiências m últiplas
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que obstruem  o avanço na produção  
de acontecim entos e geração de m u­
danças efetivas no aparato público. 
Vejamos algumas, obviamente não ta­
xativas.
A — AS INSUFICIÊNCIAS DO 

“DISCURSO”
Em primeiro lugar, é possível pro­

duzir um sério questionam ento sobre 
as insuficiências m etodológicas e 
epistem ológicas, características do  
tratamento usual de todo o tema, im ­
portante a nível científico-básico e em 
term os de opinião pública quotid ia­
na. O discurso relativo ao Estado tnde 
a praticar, na Am érica Latina, entre 
outros, os seguintes “estilos”.

Na América Latina, o 
discurso relativo ao Estado 

tende a ser genérico e 
redunda em conclusões do 

tipo círculo vicioso e 
infecundas

Primeiramente, é 11111 discurso  
alheio à história. Parece que o  tem a  
da adm inistração pública, sua inefi­
ciência, o  crescimento do setor de em ­
presas públicas, etc., é um tem a que 
se poderia analisar à margem do pro­
cesso histórico-social geral, quando  
ao contrário som ente pode ser enten­
dido seriam ente ao instalar-se dentro  
do referido processo. Nenhum  dos 
processos típicos do aparato público  
atual surgiu do nada, eles surgiram  
num decurso, cuja lógica deve ser pes­
quisada para entender as forças sub­
jacentes e extrair conclusões sobre a 
possibilidade de sua influência no fu­
turo. O “discurso” tende a enfocar, 
exclusivamente, a conjuntura im edia­
ta, sem entrar na análise histórica. É 
aí então que podem  aparecer “pato­
logias”, 0  que historicam ente são res­
postas funcionais, e os problem as es­
truturais reais, acum ulados através de 
processos de longo prazo, podem  
também ficar evidenciados.

Errç segundo lugar, o discurso nor­
m alm ente não é desagregado. Os ró­
tulos são de caráter absolutam ente 
global. A ssim , fala-se de adm inistra­
ção pública “m etafisicam ente”. Em  
qualquer Estado latino-am ericano, 
coexistem  diversos tipos de aparatos 
públicos: 0  governo central, cujo ti­
po de adm inistração é de ordem  
usualm ente tradicional; o setor de 
empresas públicas que é outra “adm i­
nistração pública mais moderna” ; as 
entidades autônomas; as burocracias 
regionais e m unicipais que são ainda  
outros tipos diferentes de administra­
ção pública. Que valor prático existe 
pois em se falar de administração pú­
blica de forma genérica? A adm inis­
tração pública global é heterogênea e 
altam ente diferenciada. O discurso  
não desagregado leva a uma destaca­
da pobreza da análise e das conclu ­
sões. Por exemplo, algumas pesquisas 
significativas realizadas, nos últim os 
anos, na Europa, sobre o fenôm eno  
da corrupção administrativa, ilustram 
o que é basear um discurso em cate­
gorias absolutas ou em abordagens 
desagregadas. O tratamento do tema, 

“ na América Latina, é genérico e re­
dunda em conclusões do tipo “círcu­
lo v ic ioso” e infecundas. Na Europa, 
após ter-se tratado problema com  ri­
gor e produzir estatísticas, procurou- 
se estabelecer as relações entre os fe­
nôm enos de corrupção e diversas va­
riáveis para se chegar a tipologias. A s­
sim , em  alguns casos, assinalou-se  
que, provavelmente, a “classe” de cor- 
rupçào que ocorre no processo de for­
m ulação da política pública é m uito  
mais im portante do que aquela mais 
visível e produzida no processo de im­
plantação da m esm a. São duas for­
mas diferentes de corrupção, cujos 
efeitos no funcionam ento global são  
variados.

A lém  de 0  discurso estar fora do  
contexto histórico, não ser desagrega­
do, tam bém  não pode ser com para­
do. Um  critério m etodológico básico, 
na área do social, é tratar de verifi­
car as características que os m esm os 
tipos de processo adquirem , vis-à-vis 
a outras realidades regionais e inter­
nacionais, enriquecendo assim possi­
bilidades de análise. Esse critério cen­
tral de trabalho é pou co aplicado no

m odo com o o discurso pensa a admi­
nistração pública. N ão se traçam pa­
ralelos com  processos similares de ou­
tras áreas em desenvolvim ento ou 
com  0  próprio m undo desenvolvido.
B — AS DIFICULDADES PRE­

SENTES NOS NÍVEIS DE 
ANÁLISE

Um a séria dificuldade surge quan­
do se trata de avançar na matéria, é 
a dificuldade que surge nos níveis de 
análise nos quais se realiza o  traba­
lho na região. De um lado, existe uma 
perspectiva “macro” que trata o tema 
da adm inistração pública a nível de 
“grande teoria”, examinando-o, com o  
uma espécie de subtem a inferior do 
grande tem a da reflexão, em relação 
ao d esen vo lv im en to  eco n ôm ico -  
social, à dependência, à teoria políti­
ca do Estado latino-am ericano, etc... 
Esse grande tema é válido e funda­
mental, mas não capta em si a especi­
ficidade do aparato público, proces­
so histórico particular dentro do pro­
cesso histórico global. A  partir, uni­
camente, da grande teoria, é im pos­
sível com preender o aparato porque 
a sua com plexidade requer uma teo ­
ria particular ligada à grande teoria, 
e que tenha os seus próprios enfoques 
m etodológicos. Do outro lado, preva­
lece um enfoque “micro” exclusiva­
mente concentrado em aspectos pon­
tuais do tem a com o procedim entos, 
m étodos, organização formal, válidos 
em si, mas que de m odo algum  dão  
conta da com plexidade do com por­
tam ento burocrático.

O direito administrativo 
ensina ao cidadão como 

defender-se do poder público, 
mas não diz como ele deve 

agir
Tanto o en foque macro quanto o 

micro costum am  ter acentuadas ca­
racterísticas jurídicas. A  grande teo ­
ria, às vezes, se apresenta ao aparato 
público com o uma grande teoria do  
direito constitucional ou adm inistra­
tivo, e 0  en foque micro orienta-se, 
norm alm ente para a form ulação ju ­
rídica, com o o seu desiderato. Um  
destacado catedrático do direito ad-
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ministrativo espanhol, ALEJANDRO  
NIETO, diz a respeito: “A  perspecti­
va jurídica, apenas tocando de leve a 
superfície das coisas, adquire, inevi­
tavelmente, a sensação — aliás m ui­
to justa — de que não tem acesso ao 
verdadeiro núcleo dos problemas. O 
direito administrativo ensina, efetiva­
m en te, c o m o  o c id a d ã o  p o d e  
defender-se das agressões do poder 
público, mas não diz nada ou quase 
nada sobre com o a administração de­
ve agir para ter um m ínim o de eficiên­
cia e responder eficazm ente às exigên­
cias sociais. Para o direito administra­
tivo, é um mero aparato form al, ape­
nas atento à legalidade de suas ativi­
dades, e não ao conteúdo das mesmas 
e m uito m enos em relação à sua rea­
lidade”.®

Tanto o macro quanto o  micro e 
suas perspectivas jurídicas, margeiam  
a dinâm ica central própria do apara­
to público, com  sua enorm e densida­
de, e ao fugir dessa perspectiva, a pos­
sibilidade de entender essa dinâm ica  
e de poder influenciá-la se restringe 
seriamente.

C — O CASO 1)0  TEMA DO TA­
MANHO DO ESTADO

A lguns tem as são tratados com  
acentuada superficialidade por serem 
o  resultado de outros aspectos das ca­
racterísticas do debate. Um  caso típ i­
co é o tema do tam anho do Estado, 
que quase substitui o  tema da eficiên­
cia da adm inistração pública. Pode­
ria parecer que o  problem a seria ex­
clusivam ente de dim ensão. Tende-se 
a criar a im agem  m ística de que se re­
duzirm os o  tam anho conquistar-se-á  
ipso facto a eficiência. O tema assu­
me outro aspecto distinto quando se 
agregam elem entos de análise h istó­
rica e com parada. O exame histórico  
dá conta das forças estruturais que 
tendem a uma am pliação do tamanho 
e do seu caráter altam ente difundido. 
Por outro lado, a nível de com para­
ção, o  que quer dizer Estado grande, 
m édio ou pequeno? D e acordo com

o relatório do Banco M undial sobre 
o setor público, em 1983, na prim ei­
ra parte do século, a relação entre dis- 
pêndio público e o PIB era, nos paí­
ses desenvolvidos, de 10%. H oje em 
dia, nesses m esm os países, a relação 
é de 40% e são bem maiores do que 
o tam anho do Estado na grande 
m aioria dos países da Am érica Lati­
na. Essa m esm a relação é de 45% na 
A lem anha Ocidental.

A medida que o debate não 
é histórico, nem comparativo, 

vai-se de encontro a uma 
lógica falsa

Existem  diferenças fundam entais 
no que se refere ao tipo de Estado, o 
seu papel, etc. mas a com paração evi­
dencia a pouca produtividade que 
existe no tratam ento do tem a, exclu­
sivam ente sob o  ponto de vista do 
“reducionism o” de tam anho.

Um  trabalho recente de pesquisa, 
publicado no Am erican Econom ic  
Review, e realizado pelo Professor 
RATI RA M , da Universidade de Illi­
nois, arrola um a evidência em pírica  
significativa em relação ao assunto. A  
pesquisa estuda 115 países, durante 20 
anos (1960/1980), e mede as correla­
ções estatísticas entre o tam anho do  
Estado e outros aspectos. As conclu­
sões do trabalho são as seguintes: a) 
ao crescer o  tam anho do Estado, o 
PIB cresce; b) ao crescer o tam anho  
cresce também o produto bruto não  
governam ental (econom ia privada) e 
c) o crescim ento de am bos os fatores 
foi m aior nos países onde o PIB era 
m enor no início.*3' O tema deveria 
ser rediscutivo e ao fazer isso, prova­
velmente, a coisa muda, pois passa do  
tem a do  tam anho ao tema do papel 
histórico do Estado e de sua capaci­
dade de gestão para poder desem pe­
nhar esse papel. A  m edida que o d e­
bate não é histórico, nem com parati­
vo, vai-se de encontro a um a lógica  
falsa.
D -  O “REDUCIONISMO” FOR- 

MALISTA
Um questionam ento, já em etapa  

avançada, se refere ao processo de

destruição definitiva, dentro da teo ­
ria gerencial m oderna, do “reducio­
nism o form alista” de alta incidência  
nos processos de reforma administra­
tiva na Am érica Latina.<4> Toda essa 
concepção da organização com o con­
junto de relações funcionais e arran­
jos form ais, a ser otim izada através 
de organogram as, procedim entos, 
m anuais de norm as, etc., resulta nu­
m a frente unilateral e estreita diante 
das inúmeras pesquisas que realçam  
a m ultiplicidade de variáveis operati­
vas. U m a pesquisa recente de Cole- 
batch e Degeling sobre um m unicípio  
inglês concluiu: “para os participan­
tes, o governo municipal não é um or­
ganism o sim ples mas sim um m undo  
de atores diferenciados com  interes­
ses isolados e às vezes em conflito ,

Essa concepção da 
organização resulta numa 

frente unilateral e estreita, 
diante da multiplicidade de 

variáveis operativas
buscando os recursos necessários para 
realizá-los. O processo em que estão  
envolvidos se caracteriza mais pelo  
conflito , descontinuidade e am bigüi­
dade do que por um m ovim ento cla­
ro em direção a metas acordadas. O 
fluxo da ação não é hierárquico, as 
iniciativas podem  vir de baixo com o  
podem  vir de cima da organização ou  
de fora, com o de dentro; freqüente­
mente é até ilusório dizer que os con ­
selheiros tom am  a decisão acerca da 
ação a ser em preendida. C om o os in­
teresses estão fragm entados, os par­
ticipantes estão constantem ente en­
volvidos na busca de coalizões para 
apoiar suas atividades”.*5) Frente a 
esse d iagnóstico  da realidade de um  
governo m unicipal concreto de uma 
cidade inglesa, torna-se obsoleta  e li­
m itada a análise form al da organiza­
do, com  a sua visão, a priori, da m es­
ma, representando uma série de estru­
turas hierárquicas que funcionam  de 
cim a para baixo, e com unicações de 
baixo para cim a, etc... A  realidade in­
clui esses elem entos form ais, porém  
é bem m ais am pla e se caracteriza pe­
lo jo g o  m ultifacetado e contraditório  
já  descrito. A  aplicação da visão for-
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m alista, com o m étodo básico de per­
cepção das organizações, constitui-se 
num obstáculo sério para se poder  
pensar e agir eficientem ente em rela­
ção às referidas organizações.

E — A ASSIMILAÇÃO MECÂNI­
CA DA GESTÃO PÚBLICA E 
DA GESTÃO PRIVADA

O discurso não desagregado e 
alheio ao contexto histórico, tende a 
tratar indiferentem ente o problema  
básico da adm inistração do setor 
público e do setor privado, assim i- 
íando-os.

Daí a necessidade de repetir, no se­
tor público, as categorias, objetivos e 
técnicas da gestão privada assim  co ­
m o sugerir a form ação dos gerentes 
públicos nas escolas de “Business Ad- 
m inistration” e na versão extrema, a 
gestão direta de setores públicos por * 
empresários privados bem-sucedidos.

A s evidências nas pesquisas vão  
em outra direção, diferente da assim i­
lação m ecânica. Um  sim pósio am e­
ricano sobre produtividade no setor 
público, organizado pela Universida­
de do Arizona, conclui que não se po­
de falar de produtividade no setor pú­
blico, nem assim ilando-a à do  setor 
privado, nem tratando igualmente aos 
diferentes e heterogêneos setores que 
integram o  m esm o setor pública  Des­
taca ainda que no aparato público, 
deve-se perguntar: produtividade, pa­
ra quem e para que propósitos?*6' A 
produtividade de um M inistério de 
Relações Exteriores, deve ser m edida  
com  categorias diferentes da produ­
tividade de uma em presa de serviços 
e ambas diferem da produtividade de 
um m unicípio.

Essas diferenças levam a profundas 
dessem elhanças nos “enquadram en­
tos gerenciais” e nas técnicas aplicá­
veis.

Um  trabalho de cam po, recente, 
tecnicam ente orientado pela Univer­
sidade de Boston, realizado num país 
latino-am ericano, estabeleceu crité­

rios que permitiram medir a produti­
vidade das empresas públicas, no in­
tuito de instalar um sistema de con ­
trole da gestão. O trabalho descartou 
a noção de utilidade privada com o  
possibilidade de medir a produtivida­
de das empresas públicas, pois encon­
trou problemas m últiplos que a tor­
naram um indicador inadequado. En­
tre esses problemas aparecem os de 
definição contábil, por exem plo os 
preços, os de atribuição, conceptuais 
e qualitativos que não m edem  cober­
tura ou qualidade de serviços, etc. Em  
seu lugar propõe, com  fundam entos 
significativos, a noção de utilidade 
pública que se mediria através de um  
sistem a de preços sombra e de indi­
cadores de desempenho, que traria to­
da ordem de im plicações em term os 
de gerência. Am bas as pesquisas e 
muitas outras sem elhantes indicam  o 
“sim plism o” da assim ilação m ecâni­
ca. Os principais centros de formação 
gerencial pública têm , entre os seus 
pontos de partida, a superação desse 
sim plism o. A escola de Governo, 
JO H N  F. KENNEDY, da Universida­
de de Harvard assim  diz: “Em con ­
traste com  a educação para os negó­
cios, o  treinamento para a vida públi­
ca requer uma profunda compreensão 
do contexto político  e constitucional 
da gestão governam ental, onde a au­
toridade e o  poder se encontram  am ­
plam ente difundidos. Enquanto tan­
to a empresa privada quanto o gover­
no requerem uma gerência eficiente, 
os instrum entos m anejados por um  
executivo de negócios são freqüente­
m ente as próprias restrições com  que 
o gerente público deve trabalhar”.*7' 
O Instituto de A dm inistração Públi­
ca de Paris destaca que a base da n o ­
ção de gerência pública é “o reconhe­
cim ento da especificidade das orga­
nizações públicas”.*8'

Em contraste com a 
educação para negócios, o 

treinamento para a vida 
pública requer uma profunda 

compreensão do contexto 
político e constitucional da 

gestão governamental

F — ERROS NA PERCEPÇÃO DA 
EXCELÊNCIA GERENCIAL

Na Am érica Latina, tradicional­
mente, vinculou-se a excelência geren­
cial ao clássico POSDCORB DE GU- 
RICK. O gerente “ideal” seria aque­
le que manejasse, com  toda a eficiên­
cia, as funções de planejam ento, or­
ganização, administração de pessoal, 
direção, coordenação, saber relatar e 
orçam entação, todas elas sob o pon­
to de vista de uma perspectiva forma- 
lista. Seria, basicamente, o gerente ca­
paz de manejar a organização formal. 
A  teoria gerencial m oderna se encon­
tra num a etapa fatalm ente diferente. 
P esq u isa s, c o m o  as de H E N R Y  
M INTZBERG , do Canadá, que enfa­
tizaram sistematicam ente a atividade 
real dos gerentes bem-sucedidos, che­
gam à conclusão de que eles têm co ­
m o grandes funções: a relação inter­
pessoal, o m anejo da inform ação e a 
tom ada de decisão que envolve com ­
ponentes im portantes de negociação  
institucional e da qual o POSDCORB  
é um aspecto.'91 Pesquisas, com o a de 
JONH KOTTER, da Universidade de 
Harvard, vão mais longe, concluindo, 
a partir de um a am ostra de gerentes 
de excelência nos E.U.A., que o bási­
co dessa suficiência é a capacidade  
para “armar a agenda das decisões”, 
discernir quais são os temas estraté­
gicos, e a capacidade de construir “a 
rede de contatos” internos e externos 
que torne viável a im plem entação das 
decisões. Para isso, o gerente se co n ­
centra em “conversações” perm anen­
tes com  uma extensa rede de interlo­
cutores, de dentro e de fora da orga­
nização. Através das conversações, ele 
obtém  uma inform ação “ fresca” e 
“ real” para a defin ição da agenda e 
pode negociar contatos. O P O S D ­
CO RB aparece novam ente com o um  
elem ento secundário.*10' É necessário  
superar esse “gargalo”, para se ter ge­
rentes eficientes, senão eles serão ca ­
pazes apenas em relação às regras do 
jo g o  da adm inistração, que pertence 
ao passado em term os de teoria ge­
rencial.

Esses casos de questionam ento, 
ilustram alguns m odos de com o pen­
sar no tem a. Eles têm  suas raízes na 
realidade latino-americana, e chocam
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devido aos avanços da teoria geren­
cial e evidências empíricas sobre a rea­
lidade regional. Existem  outros pla­
nos significativos, onde é possível de­
tectar questionam entos em andam en­
to.
III — A NOVA FRONTEIRA TEC­

NOLÓGICA
N a segunda etapa da análise que 

propom os, querem os expor alguns 
desenvolvim entos que vão abrindo 
uma nova fronteira tecnológica. A l­
guns processos científico-técnicos em  
curso, no cam po das disciplinas que 
estudam a administração pública a ní­
vel particular, se constituem  em dire­
ções inovadoras de trabalho com uma 
prom essa significativa. N ossa apre­
sentação será apenas exem plificado- 
ra e introdutória, de m odo algum  
procurará esgotar a questão.

A — DA GESTÃO “SIMPLISTA” 
À GESTÃO “COMPLEXA”

P rim eiram ente, d estacam o s a 
orientação para a substituição de uma 
visão simplista da gestão, por uma vi­
são com plexa. O descobrim ento da 
extrema com plexidade da ação, no  
cam po social e no organizacional, da 
sua dim ensão e busca de instrum en­
tos para manejar essa mesma com ple­
xidade, se apresenta, atualmente, com  
m uito mais perguntas do que respos­
tas. A lguns m arcos de referência g lo ­
bal sobre esse tema, talvez possam  ser 
encontrados em trabalhos com o os de 
Ilya Prigogine, Prêmio Nobel de Quí­
mica em 1978, que estabeleceu as ba­
ses, dado que hoje se cham a “ciência  
da instabilidade”. A  partir de suas ex­
periências que detectam que, no cam ­
po das ciências naturais, existem fe-

A irracionalidade como base 
para a ação e mudança 

organizacional

nôm enos instáveis e “misteriosos” pa­
ra os quais deve-se criar outro para­
digma, diferente daquele que se esta­
va manejando, Ilya transporta alguns 
desses m ecanism os de raciocínio ao 
cam po das ciências sociais. Com uma 
equipe multidisciplinar, ele trabalha a 
idéia de que os sistemas sociais apre­
sentam  um equilíbrio instável, com  
fronteiras sum am ente sensíveis, e por 
isso a irrupção de variáveis sign ifica­
tivas produz ruptura do equilíbrio  
e dos circuitos aparentemente “enlou­
quecidos” de realimentação positiva. 
O básico não é trabalhar com  supos­
to equilíbrio, mãs com  discontinuida- 
de, o estado norm al é o das estrutu­
ras dissipativas. Tratar de com preen­
der essa lógica do desequilíbrio em lu­
gar de acreditar num a racionalidade 
a priori, faz com  que entremos no rei­
no da alta com plexidade. Isto tem ti­
do conseqüências importantes nas or­
ganizações. Para ilustrar, lembrare­
m os uma obra de NILS BRUNSSO N  
que se intitula: “A irracionalidade co ­
m o base para a ação e m udança or­
ganizacional”.

O pesquisador questiona o d ifu n­
dido m odelo  da tom ada racional de 
decisões, que procura otim izar as or­
ganizações, orientando-se para obje­
tivos satisfatórios. BR U N SSO N  diz 
que a aplicação estrita desse m odelo  
leva à ineficiência organizacional, 
porque detecta-o com o inibidor de 
com portam entos fundam entais, para 
que hajam decisões inovadoras. A pli­
cado, o  m odelo enfoca, especialm en­
te, as áreas crescentes de incertezas, 
próprias ao contexto organizacional, 
e reage, afetando o com prom isso, a 
m otivação e as expectativas de ação  
e, finalm ente, o  inibe. Propõe a não  
aplicação do m odelo na gerência con­
creta e a sua substituição por algo que 
cham a “a ideologia  organizacional” 
com  grandes orientações que deverão 
retraduzir-se em cada tipo de situação 
específica .0'1 Aparece, aqui, a irra­
cionalidade dentro do “sistem a” 
questionando um ponto absoluta­
m ente básico com o é o m odelo  de 
teoria das decisões, m uito influente 
em alguns desenvolvim entos da ge­
rência m oderan. Trata-se de captar 
desequilíbrios na m esm a linha que, 
por exem plo, a pesquisa do governo  
m unicipal da Inglaterra, antes m en­

cionada, captava as coalizões cam- 
biantes em relação a interesses m úl­
tiplos e fragm entados que são a vida 
organizacional concreta escapando  
dos pressupostos da racionalidade 
tradicional. Isto é m uito mais com pli­
cado do que trabalhar com  form alis­
m o ou racionalidade pura, é passar 
do “simplismo” a, talvez, uma melhor 
aproxim ação da realidade e possibi­
lidade de se obter m aior eficiência na 
ação.
B — A ORGANIZAÇÃO DO 

FUTURO
Um a segunda linha de trabalho 

tem a ver com  os cenários organiza­
cionais projetáveis no futuro. N a área 
da gestão, o perfil do que se con figu ­
ra com o a organização eficiente das 
próximas décadas, tende a incluir m o­
delos e desenvolvim entos altam ente 
diferentes dos tradicionais. Visualiza- 
se a passagem da organização hierár­
quica vertical para a m ultiform e. 
Trabalha-se em direção a m odelos que 
permitem m axim izar a flexibilidade 
organizacional. Face a esse contexto  
irracional e com plexo, é fundam ental 
que a organização seja capaz de rea­
gir, de im ediato, e produzir readap­
tações contínuas. Isso requer uma

Visualiza-se a passagem da 
organização hierárquica 

vertical para a multiforme
plasticidade interna, com patível com  
os m odelos rígidos a que as propos­
tas form alistas conduzem , com o as 
do tipo W eberiano, tão d ifundido na 
adm inistração pública. É necessário  
contar com  a capacidade de agrupar 
e reagrupar forças permanentemente, 
frente a objetivos e programas em  
m udança rápida. Avançam os para 
um a organização onde o conceito  
matricial terá m uita influência, onde  
as pessoas não vão fazer um a tarefa 
determ inada durante m uito tempo, 
mas vão participar de projetos que 
findarão dando lugar a outros. A pli­
cando o conceito de flexibilidade e os 
aportes da im portante corrente do  
“enriquecim ento do trabalho”, surgi­
rão m atrizes onde existirão um rodí­
z io  de tarefas e configurações orga-
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nizacionais muito distantes da divisão 
tradicional do trabalho. Cam inha-se  
para organizações com  a presença de 
equipes, e onde as decisões estratégi­
cas não serão o produto de um “cau­
dilho” organizacional mas a respos­
ta a um  trabalho de análise da situa­
ção que, necessariam ente, será de 
equipe. Avançamos para organizações 
qu e v ão  p rom o v er  o a u to -  
ajustamento, que tem a ver com  a des­
centralização, mas abrangendo m ui­
to mais.

Os principais mem bros da organi­
zação terão novos papéis. Dentro da 
nova situação, os supervisores, por 
exemplo, não supervisionarão divi­
sões mas estarão encarregados, fun­
dam entalm ente, de com binar ou 
coordenar as relações entre as diferen­
tes equipes auto-ajustadas. O nível su­
perior da organização trabalhará, es­
pecialmente, áreas tais com o a vincu- 
lação estreita com  o  contexto, a lei'- 
tura de seus sinais e a negociação in- 
terorganizacional em  grande es­
cala.

Essas e outras m udanças, de sen­
tido igúal, se tornam  iminentes, atra­
vés da procura de cam inhos para al­
cançar eficiência  frente a um contex­
to organizacional em transform ação  
radical. A lgum as das m odificações  
m encionadas não são para um  futu­
ro im ediato, pois já  foram incorpo­
radas a algum as das organizações pu­
blicas e privadas mais bem -sucedidas 
a nível internacional.
C — VAIX)R CENTRAL DA PAR­

TICIPAÇÃO OKdANIZACIO- 
NAI.

A terceira linha de trabalho avan­
çado, bem próxima da anterior, é que 
se refere à participação organizacio­
nal. Experiências controladas, reali­
zadas sob diversas m odalidades e em  
diferentes contextos, são conclu den­
tes em relação ao im pacto sobre a m e­
lhoria da eficiência. U m a am pla pes­
quisa do Instituto Internacional de 
Relações Trabalhistas da OIT, sobre 
os resultados práticos da participa­

ção, identificam com o vantagens con­
cretas altam ente significativas para a 
produtividade: a possibilidade do tra­
balhador sugerir idéias úteis, com u­
nicações ascendentes m uito valiosas 
para a direção; m aior aceitação do  
trabalho pelos participantes; o traba­
lhador mais interessado em seu tra­
balho; os participantes podendo tra­
balhar de m odo mais inteligente, se 
inform ados; e ainda a vantagem de 
poder atuar com o incentivo à eficá­
cia da direção.

Uma ampla pesquisa sobre 
os resultados práticos da 
participação identificam 

como vantagens concretas, 
altamente significativas, para 

a produtividade
A  OIT ainda afirm a, com o con ­

clusão, que: “A  questão que se apre­
senta em nossos dias, não é de saber 
se deve ou não haver participação dos 
trabalhadores nas decisões da empre­
sa, mas de com o e com  que formas 
essa participação vai se realizar”.*12)

D — DA REFORMA ADMINIS­
TRATIVA À REFORMA DO 
ESTADO

N as experiências m ais inovadoras 
em andam ento, na região, realizando 
reform a em seu setor público, o dis­
curso m udou e falam os, em vez de re­
forma administrativa, de reforma do  
Estado, expressão assim intitulada de 
m odo pioneiro, pela atual C om issão  
Presidencial encarregada do assunto  
na Venezuela. Por detrás da m udan­
ça sem ântica estão, subjacentes, pro-

Na nova fronteira, a 
reforma se orienta para a 
transformação do aparato 
básico do Estado em seu 

conjunto, democratizando-o
fundas m udanças conceituais. Na n o ­
va fronteira, a reforma não é a mera 
m odificação  dos aspectos puram en­
te institucionais, ela se orienta para 
a transform ação do  aparato político  
básico do Estado em seu conjunto, 
dem ocratizando-o.

Por outro lado, no discurso novo, 
a transform ação sucedeu à m oderni­
zação. N ão se trata apenas de fazer 
ajustes técnicos modernizadores, isso  
é apenas uma das dim ensões das mu 
danças que se procuram, e há muitas 
mais. Trata-se de transformar as cor­
relações de poder, os jogos de interes­
se, as pautas culturais, as resistências 
à mudança, os níveis tecnológicos, os 
caudilhism os, etc.

A  organização, com o Colebatch e 
Deleging concluíram, é “uma prática 
social e m odificá-la, é m uito mais do  
que meros ajustes técn icos”.
E — A SUPERAÇÃO DA ANTI­

NOMIA POLÍTICOS X TÉC­
NICOS

A visão tradicional propunha, co ­
m o condição “sine qua non”, a elim i­
nação das incidências políticas na 
gestão e na configuração de um cor­
po de burocratas puros no estilo  We- 
beriano. As pesquisas indicam  que, 
por detrás da persistência da politi­
cagem  na designação para os altos 
cargos, não existem apenas apetências 
clientelísticas. Trata-se, na Am érica  
Latina e no Terceiro M undo, de co n ­
tar com  um a burocracia realmente 
identificada com  os grandes projetos 
de transformação nacional imprescin­
díveis para o progresso histórico.

A nova fronteira, na 
América Latina, se orienta 

para a preparação de quadros 
de direção

Por outro lado, nos m esm os paí­
ses desenvolvidos, existem providên­
cias significativas que estão sendo to ­
m adas para a politização dos altos 
cargos. A R N E  LE E M A N S assinala  
as prevenções a serem consideradas 
em relação ao avanço da burocracia 
sobre o poder político, e as tendências 
de uma repolitização de tais cargos 
em toda a Europa.*13*

Daniel Rowat identifica, nos paí­
ses desenvolvidos, m edidas concretas 
a serem tom adas em casos com o do  
C anadá, onde uma C om issão  Espe­
cial do Congresso, após ter investiga­
do o tem a, disse que um a boa parte
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do verdadeiro poder se encontrava 
nas mãos da alta burocracia. Entre es­
sas m edidas, acha-se a descentraliza­
ção das decisões, um controle políti­
co m aior sobre os serviços autôn o­
mos, a nom eação de um maior núme­
ro de conselheiros políticos por par­
te dos altos níveis governam entais e, 
m edidas para melhorar a representa- 
tividade social da alta burocracia, tra­
tando de evitar que pertença exclusi­
vamente às elites econôm icas com  as 
conseqüêntes tendenciosidades em  
sua atuação.<14>

A  nova fronteira, na A m érica La­
tina, se orienta para a superação da 
antinom ia tradicional, através da pre­
paração, e prom oção, por diversas 
vias, de quadros de direção político- 
técnicos que, ao m esm o tem po que 
garantem a identificação, com  o  for­
talecim ento da dem ocracia e projetos 
nacionais básicos, tenham  um a só li­
da form ação técnica.

A orientação não é de formar um  
tecnocrata puro, mas chegar à com ­
binação de um excelente técnico, com  
um funcionário ligado às realidades 
nacionais e com  sensibilidade face aos 
dirigentes políticos e setores sociais 
m aciços. U m a tal com binação não é 
fácil de ser gerada, mas parece ser um 
cam inho m uito m ais prom issor do  
que procurar “corpos-de direção neu­
tros” avaliativos perante os processos 
de m udança.

N os países desenvolvidos, destaca- 
se a necessidade de contar com  fun­
cionários capazes de pôr em prática, 
por exemplo, os programas de ação  
afirmativa que procuram discriminar 
a favor de determ inados setores da 
população com o os preteridos, as m i­
norias, as mulheres, etc. Em nosso ca­
so, essas m inorias costum am  ser 
maiorias. Os discrim inados e desfa­
vorecidos representam, pelas caracte­
rísticas da crise social e econôm ica, 
am plos setores da população. A  ação  
afirm ativa é pois m ais necessária do  
que nunca, e sugere a necessidade de 
se passar da antinom ia simplista: p o ­

líticos x técnicos, a uma apresentação 
mais com plexa do problema.

Estas linhas de trabalho, vão mais 
ao encontro de um a orientação para 
gerar mais perguntas do que respos­
tas, mas talvez revelem pistas reais pa­
ra a obtenção de m udanças e de uma  
m aior eficiência.

A reforma deixou os 
cenáculos tecnocráticos e 
passou a fazer parte da 
grande agenda política

IV — A REFORMA DA REFORMA
A  terceira e últim a etapa de refle­

xão que querem os desenvolver é in­
troduzir com o alguns processos ino­
vadores de reforma do setor público  
estão sendo produzidos, baseando-se  
na superação dos “gargalos” concei­
tuais e na abertura de novas linhas de 
fronteira tecnológica, e com o essa ex­
periência contribui decisivam ente na 
elaboração de novos conhecim entos 
cientificos-tecnológicos.

A lgum as idéias fundam entais so­
bre a “ reforma reformada” serão 
apresentadas, sinteticamente, a seguir.

Primeiramente, a reforma deixou  
os cenáculos tecnocráticos e passou  
a fazer parte da grande agenda p o lí­
tica. Países com o a Argentina, o  Uru­
guai, o  Brasil, o Peru e a Venezuela, 
entre outros, estão hoje no centro do  
debate político  nacional.

Segundo, a agenda da reforma que 
se está elaborando é m uito cheia de 
novidades em relação à própria “ad­
m inistração pública convencional”. 
N a A m érica Latina, trabalha-se com  
tem as tais com o a participação do  ci­
dadão, transparência, controle social, 
o  Estado criando condições favoráveis 
à articulação e m obilização das p o ­
tencialidades da sociedade civil, etc...

Em terceiro lugar, a estratégia re­
form ista m udou decisivam ente. Da 
etapa das reform as adm inistrativas, 
onde tod o  tem a era m anipulado por 
um a elite que ia revelar a “verdade” 
da reform a do Estado a toda p op u ­
lação, geralm ente ao final do perío­
do presidencial e certam ente com  
muito pouca utilidade, à variante não  
m ais eficiente de tecnocratas m uito

mais sofisticados, aparentemente mo- 
dernizadores m as elitistas e m anipu­
ladores, na m edida em que não im ­
pulsionam  processos conciliadores

A estratégia reformista 
mudou, está se passando às 
estratégias que enfatizam a 

conciliação social
m as tratam de digitar soluções so ­
ciais, está se passando a estratégias 
que enfatizam  a conciliação social. 
D iz-se que não haverá reformas se 
não houver conciliação das forças po­
líticas e sociais majoritárias; incluin­
do nessa conciliação os protagonistas 
diretos, os funcionários do Estado.

Existem , atualmente, m odelos sig­
nificativos, na Am érica Latina, com o  
por exem plo, a estratégia inovadora  
em andam ento na Venezuela e orien­
tada pela C om issão Presidencial pa­
ra a Reforma do Estado, visando à ce­
lebração de am plos pactos políticos  
de lon go  prazo em  relação aos temas 
centrais da reforma.

As novas reformas estão se 
processando a partir de 

equipes multidisciplinares, 
fazendo com que o nível de 

criatividade aumente

Em  quarto lugar, a condução da 
reform a m udou de m ãos totalm ente, 
indo do  m on op ólio  dos juristas e ad­
ministradores a âm bitos disciplinares 
m ais vastos. A s novas reformas estão  
se processando a partir de equipes 
multidisciplinares, onde se encontram  
p olíticos e especialistas pertencentes 
às diversas áreas das ciências sociais, 
além  dos participantes anteriores fa­
zendo com  que o  nível de criativida­
de aumente.

Existem  processos significativos, a 
níveis particulares, das diferentes rea­
to  da reform a é a busca de laços efe­
tivos entre o  planejam ento e a gestão  
pública.

Existem  processos significativos a 
níveis particulares das diferentes rea­
lidades nacionais e um am plo proces-
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so regional im pulsionado por entida­
des tais com o O LPES e o C LA D  
apoiados pelo PN U D . Trata-se de ar­
ticular uma visão integrada em vez de 
trabalhar isolados pois senão estarão 
restringidas, severamente, às possib i­
lidades de eficiência.

Um  sexto ponto, em relação à re­
forma, enfatiza as potencialidades do 
trabalho, a nível de integração regio­
nal, em todos esses temas. Trata-se de, 
através de organismos com o o ILPES, 
no cam po do planejam ento, e o 
C LAD, no da gestão, trabalhar, cada 
vez mais, juntos e com partilhando  
fracassos e possibilidades. Essa orien­
tação dem onstrou que existe uma 
produtividade, em termos de otim iza­
ção de recursos escassos, muito maior 
do que ficar copiando, em uníssom o, 
algum a receita de algum  centro mo- 
dernizador externo.

Desmitifica-se, com força 
cada vez maior, a suposta 
ineficiência congênita do 

Estado
Um sétim o ponto dessa relação in­

com pleta, apenas exploratória, é a 
desm itificação com  força cada ve/ 
m aior do que a suposta ineficiência  
congênita do Estado, m ito esse im ­
plantado, propagandisticam ente, por 
setores interessados. N ão se está d is­
cutindo se o Estado atual tem am plas 
áreas de ineficiência ou  que um a re­
forma profunda é imprescindível. Es­
tá se discutindo, isso sim , que a ine­
ficiência do Estado é um “ fato da na­
tureza”. Não existem dados de pesqui­
sas sérias, a nível de com paração, que 
respaldem essa afirmativa que estaria 
baseada em claros fundam entos ideo­
lógicos, mas, existe, ao contrário, uma 
clara evidência em pírica no sentido  
contrário. A ssim , por exemplo, numa 
obra recente que analisa “a pesquisa  
sobre eficiência governam ental” dois 
pesquisadores am ericanos, DO W NS  
e LARKEY, assinalam  que: “Os g o ­

vernos são mais eficientes e as empre­
sas privadas m enos eficientes do que 
popularmente se acredita”. Junto com  
a pesquisa com parada, eles expõem  
na obra uma série de casos de empre­
sas privadas e públicas dos Estados 
U nidos que corroboram essa afirm a­
ção.*15) Na Am érica Latina, assim  
mesm o, pode-se encontrar, em quase 
todos os países, organism os ou pro­
gramas estatais que funcionaram, em  
níveis de excelência gerencial, por pe­
ríodos prolongados, dem onstrando  
que pode haver eficiência pública.

Na reforma da reforma está a con- 
ceituação de que a ineficiência é um 
fato inegável que precisa ser atacado, 
mas isso nada tem a ver com certa in­
ferioridade congênita do setor públi­
co em relação ao setor privado, falá­
cia questionável em todos os seus as­
pectos básicos.

O sistema democrático é 
compatível com a eficiência 

estatal

Finalmente, a reforma da reforma 
está orientada por uma idéia-força di­
retora. N ão som ente o  sistema dem o­
crático é com patível com  a eficiência  
estatal, mas também, a única possibi­
lidade real de alcançar am bas as m e­
tas está neste referencial de união. A  
democracia cria um marco de referên­
cia favorável às m anifestações centrais 
da “organização” do futuro, com o a 
participação, favorecendo, por conse­
guinte, a eficiência. O problema real, 
todavia, é de potencialização e de vir- 
tualização. Por outro lado, a essa a l­
tura dos acontecim entos históricos e 
da pesquisa existente, é possível afir­
mar, com  forte sustentação, que au­
tocracia sim é que é equivalente à ine­
ficiência. O caso das experiências re­
centes no C one Sul ilustraram esse fa­
to de m odo categórico. Cada um dos 
elem entos do que seria um m odelo  
gerencial moderno, orientado para al­
cançar eficiência, é incompatível com  
aspectos fundam entais do m odelo  
autocrático.

O desafio  e a grande prom essa es­
tá na conjunção da dem ocracia com  
a eficiência. A  questão é saber se a

com unidade científico-técnico-profis- 
sional, que trabalha  ao redor do te­
m a, será capaz de cam inhar nessa d i­
reção.
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